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Partes:

EXEQUENTE: CREDORES DO REEF - REDE METODISTA 
ADVOGADO: RICARDO VEDOVATTO 
ADVOGADO: TIAGO FERNANDEZ ROBINSON 
ADVOGADO: DIOGO UNCHALO MACHADO 
ADVOGADO: MARCIA RICHETTI 
ADVOGADO: ADRIANO DE OLIVEIRA FLORES 
ADVOGADO: NINA TURK 
ADVOGADO: IVANIR QUEVEDO GERARD DA LUZ 
ADVOGADO: AIRTON VANDERLAN GERARD DA LUZ 
ADVOGADO: VINICIUS BORGES DE MORAES 
ADVOGADO: VINICIUS AUGUSTO CAINELLI 
ADVOGADO: VANESSA TATSCH FERRARI 
ADVOGADO: THOMAS STEPPE 
ADVOGADO: THAISY RACHEL ROSA ROCHA 
ADVOGADO: TCHAMACO POTYGUARA FERREIRA STEIGER 
ADVOGADO: TATIELE KUBIAKI RIBEIRO PILLER 
ADVOGADO: SILVIA LETICIA TORMES PRINA 
ADVOGADO: SANDRA APARECIDA DE FARIA DE ALMEIDA 
ADVOGADO: ROMULO JOSE ESCOUTO 
ADVOGADO: ROGER BATISTA DE MATOS 
ADVOGADO: RODRIGO CAMA PEREIRA LIMA 
ADVOGADO: ROBERTO SIQUEIRA GUEDES 



ADVOGADO: RICARDO ALESSANDRO RODRIGUES PRETTO 
ADVOGADO: RENATO KLIEMANN PAESE 
ADVOGADO: RENATA OLIVEIRA CERUTTI 
ADVOGADO: RENATA DA SILVA ORTIZ 
ADVOGADO: RENAN PEROVANO FERREIRA 
ADVOGADO: RAIZA FELTRIN HOFFMEISTER 
ADVOGADO: RAIAN GEYGER CHEDID 
ADVOGADO: RAFAEL MARIATH BASSUINO 
ADVOGADO: RAFAEL LAZZARI SOUZA 
ADVOGADO: PERICLES EMERIM PIONER 
ADVOGADO: PAULO GIOVANI CENDRON 
ADVOGADO: PAULO FERNANDO LORENCO 
ADVOGADO: PAULO CESAR CARPES RUBIM JUNIOR 
ADVOGADO: PAULA JAEGER DA SILVA 
ADVOGADO: PATRICIA PADUA 
ADVOGADO: PATRICIA LUCIANE DE OLIVEIRA GOULART 
ADVOGADO: PÂMELA ROBERTA MAGNUS 
ADVOGADO: NEDSON ESTIVALETT SOARES 
ADVOGADO: NATALIA KRAEMER FARIAS DOS SANTOS 
ADVOGADO: Morgana Bordignon 
ADVOGADO: MONALISA DE SOUZA CAMPELO 
ADVOGADO: MIRIAM CRISTIANE MORAES DO AMARAL 
ADVOGADO: MILENE FEIJO INACIO 
ADVOGADO: MERIDIANE MACHADO GONZALES 
ADVOGADO: MAURICIO FELIX BLANCO 
ADVOGADO: MARILENE CARDOSO DE SOUZA                                    
ADVOGADO: MARIANA SARAIVA DIAS 
ADVOGADO: MARCO AURÉLIO MOREIRA BORTOWSKI 
ADVOGADO: MARCO ANTONIO FIGUEIRA 
ADVOGADO: MARCIO NATAL DE PAULA 
ADVOGADO: MARCIA SOUZA DOS SANTOS 
ADVOGADO: MARCELO VIANNA GONCALVES 
ADVOGADO: MARCELO ARMIGLIATTO DE JESUS 
ADVOGADO: LUIZ CARLOS CHUVAS 
ADVOGADO: LUIZ ANTONIO SCHMITT DE AZEVEDO 
ADVOGADO: LUCIANO PUGLIESSI 
ADVOGADO: LUCIANO MACHADO GARCIA 
ADVOGADO: LUCIANO DE SOUZA CHEIRAN 
ADVOGADO: LUCIANO DA CAS SIMA 
ADVOGADO: LUCAS FERNANDEZ ROBINSON 
ADVOGADO: LIVIA MENDES NECKEL 
ADVOGADO: LEOPOLDO JUSTINO GIRARDI JUNIOR 
ADVOGADO: LELICIA MARIA TEIXEIRA TROIAN 
ADVOGADO: KETLIN VITORIA SANTOS SILVA 
ADVOGADO: KARIN ALINE FAVERO PERIUS 
ADVOGADO: KAREN MULITERNO DE ANDRADE 
ADVOGADO: Jose Lucio Costa da Silveira 
ADVOGADO: JOSE ARIEL MOREIRA MACHADO 



ADVOGADO: João Vicente Rothfuchs 
ADVOGADO: JOAO PAULO SILVEIRA COSTA 
ADVOGADO: JOAO PAULO CAUDURO FILHO 
ADVOGADO: JOAO CARLOS OLIVEIRA AZEVEDO 
ADVOGADO: JESUS RENATO GALO BRUNET                                     
ADVOGADO: JARBAS JESUS DA ROSA FAGUNDES 
ADVOGADO: IVAN RODRIGUES QUEVEDO 
ADVOGADO: IRMA SORAIA LIMA DE SOUZA 
ADVOGADO: Huberto Dier 
ADVOGADO: HENRIQUE STEFANELLO TEIXEIRA 
ADVOGADO: HEITOR FERNANDES VIEGAS 
ADVOGADO: GUSTAVO SANTOS DE SOUZA 
ADVOGADO: GUILHERME LUIZ THOFEHRN OSORIO                               
ADVOGADO: GRAZIELLA DE CASSIA DA FRE SOUZA 
ADVOGADO: GRACE CAROLINE PEREIRA MARTINS 
ADVOGADO: GISELA BELTRAME DA SILVA 
ADVOGADO: GIOVANI PAPINI 
ADVOGADO: GIANCARLO JOSE DA SILVEIRA GUIMARAES 
ADVOGADO: Fernando Barretti 
ADVOGADO: FERNANDO ARANCHIPE 
ADVOGADO: FERNANDA GIARDINI POGORELSKY 
ADVOGADO: FELIPE AMERICANO DO BRASIL BRANCHER 
ADVOGADO: EYDER LINI 
ADVOGADO: ELVIO FLORES DA SILVA 
ADVOGADO: EDUARDO WEBER CORREA 
ADVOGADO: EDUARDO JACQUES ESTRELLA 
ADVOGADO: EDUARDO CAPONI ARAUJO 
ADVOGADO: DIOGO CORREA LINS BAHIA 
ADVOGADO: DIENIFFER PORTELA PEROTTO 
ADVOGADO: DIEGO PAIM MENDES 
ADVOGADO: DENISE REIS FERREIRA 
ADVOGADO: DANIELA DALBERTO 
ADVOGADO: DAIANE RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO: DAIANE PEREIRA ARAUJO 
ADVOGADO: CRISTOFFER WILLIAN FREITAS 
ADVOGADO: CRISTIANE CORREA DA COSTA DE ALMEIDA 
ADVOGADO: CLOVIS FERNANDO DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO: CLAUDIA VANACOR 
ADVOGADO: CLARICE DOS SANTOS 
ADVOGADO: CAROLINE SANTOS DE VIERA 
ADVOGADO: CAROLINA MAYER SPINA 
ADVOGADO: CARLOS HENRIQUE BARBOSA AVILA 
ADVOGADO: CARLOS ALBERTO SANT ANA PILLER 
ADVOGADO: Camila Salles dos Santos 
ADVOGADO: BRUNA SUSANNE MOLLMANN FERREIRA                              
ADVOGADO: BIBIANA DELLA MEA PESAMOSCA 
ADVOGADO: ASSIS RAFAEL MACHADO DA SILVA 
ADVOGADO: ANTONIO VICENTE DA FONTOURA MARTINS 



ADVOGADO: ANILDO IVO DA SILVA 
ADVOGADO: ANGELO AUGUSTO BUSSOLLETTI CHIATTONE 
ADVOGADO: ANDRIO PORTUGUEZ FONSECA 
ADVOGADO: ANDREA MASCARENHAS DOS SANTOS 
ADVOGADO: ANA PAULA CABRAL BALIM 
ADVOGADO: AMANDA SALVINI DALLAGNOL 
ADVOGADO: ALVARO VIERA CARVALHO 
ADVOGADO: ALINE GASPAR DE QUADROS 
ADVOGADO: ALINE FONTOURA CARLOSSO NEIBERT 
ADVOGADO: RODRIGO MORETTO 
ADVOGADO: Ricardo Martins Limongi 
ADVOGADO: VANDERLANIA TRINDADE 
ADVOGADO: PAULA NEDEFF TIMM 
ADVOGADO: CRISTIANO CERUTTI PANOSSO 
ADVOGADO: ROSANNA CLAUDIA VETUSCHI D ERI 
ADVOGADO: TATIANA CECILIA DA SILVA GONCALVES 
ADVOGADO: MARCIO JOSE DE ANDRE 
ADVOGADO: FABIANO FREITAS DOS SANTOS 
ADVOGADO: EDUARDO MICHEL MONTEIRO DA SILVEIRA                          
ADVOGADO: JANAINA MAGNUS CARDOSO 
ADVOGADO: MARCELO DA SILVA OTT 
EXEQUENTE: UNIÃO FEDERAL (PGFN) 
EXEQUENTE: CREDORES DO REEF (2) - REDE METODISTA 
ADVOGADO: DIOGO UNCHALO MACHADO 
ADVOGADO: DAIANE RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO: ANTONIO VICENTE DA FONTOURA MARTINS 
ADVOGADO: TATIELE KUBIAKI RIBEIRO PILLER 
ADVOGADO: CARLOS ALBERTO SANT ANA PILLER 
ADVOGADO: RAFAEL MARIATH BASSUINO 
ADVOGADO: PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA GLOEDEN 
ADVOGADO: BRUNO RIETH EMPINOTTI 
ADVOGADO: ANDERSON OLIVEIRA FORTE 
ADVOGADO: LILIAM PATRICIA FREITAS FANFA ENGLERT 
ADVOGADO: GABRIEL JOSE PINTO DE CAMARGO 
ADVOGADO: CARLOS HUMBERTO ATAIDES MELO JUNIOR 
ADVOGADO:  
EXEQUENTE: COMISSÃO DE CREDORES - REEF REDE METODISTA 
ADVOGADO: DAIANE RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO: ANTONIO VICENTE DA FONTOURA MARTINS 
ADVOGADO: RAFAEL MARIATH BASSUINO 
ADVOGADO: RODRIGO CAMA PEREIRA LIMA 
ADVOGADO: EDUARDO MICHEL MONTEIRO DA SILVEIRA                          
ADVOGADO: DIEGO PAIM MENDES 
ADVOGADO: GUILHERME LUIZ THOFEHRN OSORIO                               
ADVOGADO: MARCELO DA SILVA OTT 
ADVOGADO: GRAZIELLA DE CASSIA DA FRE SOUZA 
ADVOGADO: GIANCARLO JOSE DA SILVEIRA GUIMARAES 
EXECUTADO: INSTITUTO METODISTA CENTENARIO - EM RECUPERACAO JUDICIAL 



ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
ADVOGADO: FILIPE VALLE ARAUJO 
EXECUTADO: INSTITUTO PORTO ALEGRE DA IGREJA METODISTA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: CESUPA - CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE PORTO ALEGRE LTDA -
EM RECUPERACAO JUDICIAL                                                                      
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: INSTITUTO METODISTA DE EDUCACAO E CULTURA - EM RECUPERACAO
JUDICIAL 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: INSTITUTO EDUCACIONAL METODISTA DE PASSO FUNDO - IE - EM
RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: INSTITUTO UNIAO DE URUGUAIANA DA IGREJA METODISTA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: INSTITUTO METODISTA DE ENSINO SUPERIOR - EM RECUPERACAO
JUDICIAL 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO DA IGREJA METODISTA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: INSTITUTO METODISTA IZABELA HENDRIX - IMIH - EM RECUPERACAO
JUDICIAL 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: INSTITUTO METODISTA GRANBERY - EM RECUPERACAO JUDICIAL
                                                                                     
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: INSTITUTO METODISTA DE EDUCACAO - IMED - EM RECUPERACAO
JUDICIAL                                                                                       
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: INSTITUTO METODISTA BENNETT (em Recuperação Judicial) 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: EDUCA - PRODUTOS E SERVICOS (em Recuperação Judicial) 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: COGEIME - INSTITUTO METODISTA DE SERVICOS EDUCACIONAIS - EM
RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: CENTRO EDUCACIONAL WESLEYANO DO SUL PAULISTA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL (em Recuperação Judicial) 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: INSTITUTO METODISTA EDUCACIONAL DE ALTAMIRA IMEA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL                                                                             
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: ASSOCIACAO DA IGREJA METODISTA 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: ASSOCIACAO DA IGREJA METODISTA - 1 REGIAO ECLESIASTICA 



ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: ASSOCIACAO DA IGREJA METODISTA - 2 REGIAO ECLESIASTICA
                                                                                 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: ASSOCIACAO DA IGREJA METODISTA - TERCEIRA REGIAO
ECLESIASTICA                                                                                          
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: ASSOCIACAO DA IGREJA METODISTA - 4A. REGIAO ECLESIASTICA 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: ASSOCIACAO DA IGREJA METODISTA - QUINTA REGIAO ECLESIASTICA 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: ASSOCIACAO DA IGREJA METODISTA - 6a REGIAO ECLESIASTICA 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: ASSOCIACAO DA IGREJA METODISTA - SETIMA REGIAO ECLESIASTICA 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: ASSOCIACAO DA IGREJA METODISTA - OITAVA REGIAO ECLESIASTICA 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: ASSOCIACAO DA IGREJA METODISTA - REGIAO MISSIONARIA DO
NORDESTE - REMNE 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
EXECUTADO: ASSOCIACAO DA IGREJA METODISTA - REGIAO MISSIONARIA DA
AMAZONIA - REMA 
ADVOGADO: CLAUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA                                  
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
TERCEIRO INTERESSADO: CLAUDIA REGINA TROPEA 
ADVOGADO: MARCIA RICHETTI 
TERCEIRO INTERESSADO: JOSE ANTONIO ARAUJO DA SILVA 
ADVOGADO: MARCIA RICHETTI PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
JUÍZO AUXILIAR DE EXECUÇÃO 

 ExFis 0020086-81.2023.5.04.0702
EXEQUENTE: CREDORES DO REEF - REDE METODISTA E OUTROS (3) 
EXECUTADO: INSTITUTO METODISTA CENTENARIO - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL E OUTROS (26) 

JUÍZO AUXILIAR DA EXECUÇÃO

DIVISÃO DE HASTAS PÚBLICAS E ALIENAÇÕES POR INICIATIVA PARTICULAR

Vistos etc.

Conforme despacho proferido no Id aead241, determinei a
alienação por iniciativa particular do imóvel nº 158.044 do 1º CRI de Porto Alegre,
descrito abaixo: 
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Ônus/restrições: 

AV-6 — Notícia de existência de pedido de  (Proc. 5010276-penhora
13.2011.404.7100/RS, 3ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Porto Alegre — 
exequente: ; executado: Instituto Porto Alegre da Igreja União-Fazenda Nacional
Metodista - IPA);
AV-26 — Indisponibilidade de bens (Proc. 0020346-98.2022.5.04.0022, emissor: 
22ª Vara do Trabalho de Porto Alegre/RS — contra Associação da Igreja Metodista)
AV-28 — Indisponibilidade de bens (Proc. nº 1001598420195020461, emissor: 
Grupo Auxiliar de Execução e Pesquisa Patrimonial (GAEPP) do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2ª Região — contra Associação da Igreja Metodista)
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AV-29 — Indisponibilidade de bens (Proc. nº 10007828520205020461, emissor: 
Grupo Auxiliar de Execução e Pesquisa Patrimonial (GAEPP) do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2ª Região — contra Associação da Igreja Metodista)
AV-30 — Indisponibilidade de bens (Proc. nº 10016665120195020461, emissor: 
Grupo Auxiliar de Execução e Pesquisa Patrimonial (GAEPP) do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2ª Região, de São Paulo/SP — contra Associação da Igreja 
Metodista)
AV-31 — Indisponibilidade de bens (Proc. nº 10005559020235020461, emissor: 
Grupo Auxiliar de Execução e Pesquisa Patrimonial (GAEPP) do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2ª Região, de São Paulo/SP — contra Associação da Igreja 
Metodista)
AV-32 — Indisponibilidade de bens (Proc. nº 00102879320195150137, emissor: 
Divisão de Execução de Piracicaba (TRT15) — contra Associação da Igreja 
Metodista)
AV-33 — Indisponibilidade de bens (Proc. nº 10007171820195020464, emissor: 
Grupo Auxiliar de Execução e Pesquisa Patrimonial (GAEPP) do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2ª Região — contra Associação da Igreja Metodista)
AV-34 — Indisponibilidade de bens (Proc. nº 00200868120235040702, emissor: 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, nesta Capital — contra Associação da 
Igreja Metodista)
AV-35 —  (Proc. 0020086-81.2023.5.04.0702, Execução Fiscal Trabalhista Penhora
— Juízo Auxiliar de Execução do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região; 

; executada: Associação da Igreja exequente: Ministério da Fazenda e outros
Metodista e outros; depositária: a própria executada)

Na forma do art. 880 do CPC e do art. 46 do Provimento
Conjunto GP.GCR.TRT4 nº 05/2025, ratifico a decisão já proferida nos autos e
determino a alienação por iniciativa particular do bem descrito acima, a ser conduzida
pela Divisão de Hastas Públicas e Alienações por Iniciativa Particular (DHPAPIP),
conforme condições estipuladas abaixo.

a) Período da alienação por iniciativa particular

O período da alienação por iniciativa particular e,
consequentemente, o prazo para a apresentação de propostas iniciam-se na data de
publicação do edital e terminam às 23h59min do dia 16/11/2026.

 

b) Preço mínimo para alienação

O bem foi avaliado em   (cento e cinquenta eR$ 158.894.328,00
oito milhões oitocentos e noventa e quatro mil trezentos e vinte e oito reais) na data
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de  27/06/2026 (Id 2b8bd51) e o preço mínimo para alienação será de  50% do valor
atualizado da avaliação, como já fixado no Id aead241. 

c) Intermediação das propostas

Apenas serão aceitas propostas apresentadas por meio de
leiloeiro(a) ou corretor(a) de imóveis credenciado(a) pelo TRT da 4ª Região.

Dentre os leiloeiros(as) e corretores(as) de imóveis credenciados
(as) no TRT da 4ª Região, o(a) proponente poderá fazer livre escolha.

A lista dos(as) leiloeiros(as) e corretores(as) de imóveis
credenciados(as) no TRT da 4ª Região está disponível no endereço abaixo:

“https://www.trt4.jus.br/portais/trt4/alienacoes-judiciais”

d) Formalização das propostas

A proposta deverá conter a qualificação civil completa do(a)
proponente, o preço, as condições de pagamento e, se for o caso, as garantias a serem
apresentadas.

A proposta deverá ser acompanhada por documento de
identificação do(a) proponente e declaração de que ele(a) não integra o rol de pessoas
impedidas de apresentar propostas, conforme previsto no art. 41 do Provimento
Conjunto GP.GCR nº 05/2025 do TRT da 4ª Região.

A proposta deverá ser enviada por leiloeiro(a) oficial ou corretor
(a) de imóveis credenciado perante o TRT da 4ª Região exclusivamente por
correspondência eletrônica para o endereço “ ”, com o título/assunto “hastas@trt4.jus.br

”, sob penaProposta de aquisição apresentada no Processo 0020086-81.2023.5.04.0702
de ser desconsiderada.

A proposta somente poderá ser retirada ou modificada até às
23h59min do dia do término do período da alienação por iniciativa particular, mediante
envio, por parte do(a) leiloeiro(a) ou corretor(a) de imóveis credenciado(a) no TRT da 4ª
Região que remeteu a proposta inicial, de correspondência eletrônica para o endereço
acima, com o título/assunto “Retirada/Modificação da Proposta de aquisição

”, sob pena de serapresentada no Processo  0020086-81.2023.5.04.0702
desconsiderada.

Decorrido o término do período da alienação por iniciativa
particular, a proposta feita obrigará o(a) proponente.

e) Corretagem
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O(a) leiloeiro(a) ou corretor(a) de imóveis que tiver apresentado
a proposta vencedora terá direito à comissão de corretagem de 5% (cinco por cento) do
seu valor total, a ser suportada pelo adquirente e não incluída no valor da proposta.

Despesas do(a) leiloeiro(a) ou corretor(a) de imóveis com
publicidade, vistoria e exibição do bem incluem-se no valor da comissão de corretagem.

Não estão incluídas na corretagem despesas com remoção,
guarda e conservação do bem penhorado.

f) Autorização para vistoria e exibição dos bens

Os(As) leiloeiros(as) e corretores(as) de imóveis credenciados(as)
no TRT da 4ª Região ficam autorizados(as) a vistoriar os bens móveis e imóveis e exibi-
los aos(às) interessados(as), em dias e horários comerciais, mediante prévia
combinação com os(as) depositários(as).

Ficam autorizados registros fotográficos e gravações de vídeo
por parte dos(as) leiloeiros(as) e corretores(as) de imóveis credenciados no TRT da 4ª
Região, para fins de divulgação dos bens levados à alienação por iniciativa particular.

É vedado aos depositários(as), proprietários(as) ou possuidores
(as) dos bens criarem qualquer tipo de embaraço, obstáculo ou dificuldade à vistoria e
exibição dos bens levados à alienação por iniciativa particular, sob pena de incorrerem
em infração ao art. 77, inciso IV, do CPC, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

g) Condições da proposta

As propostas poderão ser feitas à vista ou a prazo.

As propostas a prazo somente serão válidas com a oferta de
entrada de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do valor da proposta e de saldo
em, no máximo, 30 (trinta) parcelas mensais, corrigidas pela variação positiva da SELIC,
conforme previsto no art. 63, § 4º, do Provimento Conjunto GP.GCR nº 05/2025 do TRT
da 4ª Região.

As propostas a prazo de bens que são levados a registro ficarão
garantidas por alienação fiduciária do próprio bem, quando se tratar de bens móveis, e
por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis.

As propostas a prazo de bens que não são levados a registro
somente serão válidas se acompanhadas de caução dada por hipoteca sobre outro
bem imóvel livre e desembaraçado de propriedade do adquirente.
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Quando houver concorrência entre propostas à vista de igual
valor, será vencedora a apresentada em primeiro lugar.

Quando houver concorrência entre propostas a prazo de igual
valor, será vencedora a apresentada com menor número de parcelas.

Quando houver concorrência entre propostas à vista e a prazo,
será vencedora a proposta à vista.

Nos bens gravados por contrato de alienação fiduciária, o saldo
devedor do contrato será considerado parte integrante da proposta.

h) Pagamento e comprovação

O(A) leiloeiro(a) ou corretor(a) responsável pela intermediação
da proposta vencedora feita à vista será intimado para informar o(a) adquirente que
deverá efetuar o depósito judicial do seu valor total, acrescido da integralidade da
comissão de corretagem, em conta judicial vinculada ao processo, no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas contadas da homologação da proposta pelo(a) Juiz(a) Auxiliar da
Execução.

O(A) leiloeiro(a) ou corretor(a) responsável pela intermediação
da proposta vencedora feita a prazo será intimado para informar o(a) adquirente que
deverá efetuar o depósito judicial de, ao menos, uma entrada de 25% do valor total,
acrescido da integralidade da comissão de corretagem, em conta judicial vinculada ao
processo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da homologação da proposta
pelo(a) Juiz(a) Auxiliar da Execução, bem como que deverá depositar as parcelas
mensais vindouras na mesma conta judicial, as quais vencerão nos meses
subsequentes, no mesmo dia do pagamento da entrada.

A guia de depósito judicial poderá ser emitida pelo(a)
adquirente, com eventual auxílio do(a) leiloeiro(a) ou corretor(a) responsável pela
intermediação da proposta vencedora, por meio dos sistemas SIF, da Caixa Econômica
Federal, ou SISCONDJ, do Banco do Brasil, disponíveis no sítio eletrônico do Tribunal
Regional do Trabalho da 4ª Região, no endereço “https://www.trt4.jus.br/portais/trt4
/depositos-judiciais”.

Todos os pagamentos deverão ser sempre comprovados nos
autos na data de sua efetivação, independentemente de intimação.

Nas alienações à vista, o pagamento do valor total, acrescido da
integralidade da comissão de corretagem, também deverá ser informado a este Juízo
Auxiliar da Execução (JAE) mediante o envio de correspondência eletrônica para o
endereço “ ”, com o título/assunto “hastas@trt4.jus.br Pagamento de proposta
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”, acompanhada dos documentosapresentada no Processo 0020086-81.2023.5.04.0702
correspondentes.

Nas alienações a prazo, o pagamento da entrada, acrescido da
integralidade da comissão de corretagem, também deverá ser informado a este Juízo
Auxiliar da Execução (JAE) mediante o envio de correspondência eletrônica para o
endereço “ ”, com o título/assunto “hastas@trt4.jus.br Pagamento de proposta

”, acompanhada dos documentosapresentada no Processo 0020086-81.2023.5.04.0702
correspondentes.

Nas alienações a prazo, os pagamentos das parcelas
subsequentes à entrada não precisam ser informados a este Juízo Auxiliar da Execução
(JAE), bastando a sua comprovação nos autos na data da efetivação,
independentemente de intimação.

Nas alienações a prazo, o controle da pontualidade dos
pagamentos das parcelas subsequentes à entrada, assim como a aplicação das
penalidades previstas abaixo, caberá ao  , na forma do art. 53, § 4º, doJuízo de origem
Provimento Conjunto GP.GCR nº 05/2025 do TRT da 4ª Região.

No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações,
incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as
parcelas vincendas.

No caso de inadimplemento, caracterizado pelo atraso superior
a sessenta dias de uma parcela, o adquirente perderá, em favor da execução, os
valores pagos. Além disso, o exequente poderá pedir a resolução da alienação judicial
ou promover, em face do adquirente, a execução do valor devido.

i) Dos direitos e deveres do adquirente

O(A) adquirente não poderá recusar o bem ou direito, alegar
desconhecimento das regras definidas no Provimento Conjunto GP.GCR nº 05/2025 do
TRT da 4ª Região ou no edital, pleitear redução no preço, ou alegar desconhecimento
das condições e características dos bens, sob qualquer pretexto.

O bem será alienado no estado de conservação em que se
encontra, sem garantia, sendo ônus do(a) interessado(a) verificar a sua situação de
posse, os seus ônus e encargos e as suas especificações.

As fotografias que eventualmente ilustrarem a descrição do bem
não refletirão necessariamente o seu estado atual de conservação.
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É originária a aquisição de propriedade de bem alienado por
iniciativa particular, não cabendo evicção.

j) Débitos e pendências sobre o bem adquirido

Eventuais débitos pendentes sobre o bem adquirido, inclusive
obrigações de natureza  , sub-rogam-se sobre o preço da alienação judicialpropter rem
(Tema nº 1.134 do STJ) e serão eventual e posteriormente quitados pelo Juízo de origem 
segundo a natureza dos créditos e a sua ordem de preferência legal.

São de responsabilidade do(a) adquirente as providências e
despesas com:

I - retirada e transporte dos bens móveis do local onde se
encontram;

II - impostos, taxas e contribuições de melhoria sobre a
propriedade, o domínio útil ou a posse de bens móveis e imóveis do ano em curso,
entendido este como o que recair na data da emissão da ordem de entrega ou da
expedição de carta de alienação;

III - impostos, taxas e emolumentos sobre a transmissão de
propriedade de bens móveis e imóveis, incluindo, mas não se limitando a vistorias,
alvarás, certidões, escrituras, registros e laudêmios;

IV - quitação, junto ao credor fiduciário, das parcelas que
compõem o saldo devedor do contrato de alienação fiduciária de bens móveis e
imóveis.

Não são responsabilidade do(a) adquirente as despesas com:

I - impostos, taxas e contribuições de melhoria sobre a
propriedade, o domínio útil ou a posse de bens móveis e imóveis dos anos anteriores
ao ano em curso, entendido este como o que recair na data da emissão da ordem de
entrega ou da expedição de carta de alienação;

II - multas de trânsito sobre veículos cometidas antes da
emissão de ordem de entrega;

III - encargos condominiais vencidos antes da expedição de carta
de alienação;

IV - tarifas de gás encanado,  energia elétrica, água e
esgoto vencidas antes da expedição de carta de alienação;
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V - hipotecas sobre os imóveis.

Na aquisição de bem imóvel locado, o(a) adquirente, poderá,
querendo, denunciar o contrato, com o prazo de 90 (noventa) dias para a desocupação,
salvo se a locação for por tempo determinado e o contrato contiver cláusula de
vigência em caso de alienação, devidamente averbada na matrícula.

O prazo para a denúncia se inicia na data do registro,
presumindo-se, após ele, a concordância na manutenção da locação.

k) Instrumento convocatório simplificado

Na forma do art. 50 do Provimento Conjunto GP.GCR nº 05/2025
do TRT da 4ª Região, expeça-se instrumento convocatório simplificado de alienação por
iniciativa particular no Diário de Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) com todas as
informações deste despacho e, se for o caso, com menção à existência de ônus,
recurso ou processo pendente sobre o bem.

Na forma do art. 50, § 2º, do Provimento Conjunto GP.GCR nº 05
/2025 do TRT da 4ª Região, publique-se o instrumento convocatório simplificado  de
alienação por iniciativa particular em seção específica do sítio eletrônico do TRT da 4ª
Região.

Envie-se cópia do instrumento convocatório simplificado  de
alienação por iniciativa particular a todos(as) os(as) leiloeiros(as) e corretores de
imóveis credenciados(as) no TRT da 4ª Região, dando-lhes ciência que estão convidados
(as) a atuar como intermediadores(as) de propostas para a compra do bem acima
descrito.

l) Encerramento da alienação por iniciativa particular

Encerrado o prazo da alienação por iniciativa particular, os autos
virão conclusos ao Juiz(a) Auxiliar de Execução para apreciação das propostas e
eventual homologação, com posterior vistas às partes por 10 (dez) dias.

A ordem de entrega dos bens móveis ou a carta de alienação
dos bens imóveis, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida pelo
(a) Juiz(a) Auxiliar de Execução depois do decurso do prazo acima e depois de efetuado
o depósito ou prestadas as garantias pelo(a) adquirente, bem como realizado o
pagamento da comissão do(a) leiloeiro(a) ou corretor(a) responsável pela
intermediação da proposta vencedora.
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Intimem-se as partes, por seus procuradores, e, se for o caso, os
terceiros mencionados no art. 889 do CPC (juízos com penhoras/indisponibilidades
averbadas na matrícula, relacionados acima).

PORTO ALEGRE/RS, 17 de setembro de 2026.

MARCELO CAON PEREIRA
Juiz Coordenador do JAE
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